
bc BRAS LIA 25 NOV 1999 o IPTU cera 
inferior a 10%, diz GDF 
Aprovado na 
madrugada e ainda 
sujeito à contestação 
na Justiça, o reajuste 
fica entre 7% e I 0%, 
segundo Valdivino 

aumento do IPTU - 
aprovado pela Cãma- 
ra Legislativa na ma- 

drugada de ontem - não passa 
de 10% em toda a cidade, ga- 
rantiu o secretário da Fazen- 
da, Valdivino de Oliveira. "O 
aumento médio da nova 
planta de valores do IPTU es- 
tá entre 7% e 10% para toda a 
cidade e existem áreas que se- 
quer sofreram alteração" afir- 
mou Valdivino. O secretário 

exemplificou com a variação 
do total do IPTU de Brasília 
que foi de 12,6%, em relação 
ao ano passado. "Nós avalia-
mos o número de novas cons-
truções e atualizações cadas-
trais. Fizemos os cálculos ba-
seados nos 144.405 imóveis 
em Brasília que este ano che-
garam a 147.559, ou seja, 
3.100 novas construções. Ao 
ratear o aumento pelo núme-
ro de novas moradias, iremos 
verificar que a variação não 
chega a 10%", calculou Valdi-
vino. 

Outro exemplo citado pe-
lo secretário foram as 100 no-
vas construções em São Se-
bastião. "Somente neste ano 
as moradias subiram de 6.600 
a 6.700. O aumento do IPTU 
na região foi de 13,6%, o que 
não resultará, também, em 
um aumento acima de 10%",  

garantiu o secretário. O au-
mento do IPTU em Brazlãn-
dia ficou em 3,2%, Ceilãndia 
em 5,2%, Riacho Fundo foi de 
0,31% e Gama 10,14%, de 
acordo com Valdivino. 

A sessão da Câmara Legis-
lativa que aprovou o projeto 
de lei do Executivo alterando 
planta de valores do IPTU, 
ocorrida na última terça-feira, 
foi tumultuada e acabou apro-
vando o projeto, mas a oposi-
ção promete recorrer à Justiça 
para que a lei seja suspensa. O 
projeto vinha tramitando na 
Câmara Legislativa há algu-
mas semanas, sem que as ban-
cadas conseguissem entrar em 
consenso. Após várias reu-
niões e tentativas de negocia-
ções, interrupções da votação, 
várias questões de ordem le-
vantadas, a oposição lançou 
uma última movimentação pa- 

ra tentar derrubar o projeto. 
A bancada do PT, junta-

mente com os deputados João 
de Deus (PDT), Alírio Neto (- 
PPS), Renato Rainha (PL) e 
Rodrigo Rollemberg (PSB), 
vai entrar com uma ação no 
Tribunal de Justiça do DF, pe-
dindo suspensão da lei. "Foi 
proclamado um resultado e a 
mesa anulou. O presidente da 
Câmara não poderia ter vota-
do, o prazo de tramitação do 
projeto não obedeceu à regu-
lamentação, houve falsifica-
ção de informação", garantiu 
o deputado Renato Rainha. O 
governador Joaquim Roriz 
tem 15 dias para sancionar a 
lei e, a partir daí a oposição 
irá iniciar batalha judicial na 
tentativa de suspendê-la. 
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